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Esta dissertação analisa a política de comércio exterior que foi concebida ao longo dos dois 
governos de Barack Obama (2009 – 2017) na Presidência dos Estados Unidos, com o objetivo 
de revelar suas potenciais implicações para o regime internacional de comércio. No curso 
desses oito anos, busca-se explicar o processo histórico que fez com que os Estados Unidos 
transitassem do imobilismo a um engajamento mais assertivo no que se refere à inserção 
internacional pela via do comércio. Ademais, faz-se uso do enfoque analítico-metodológico 
que Susan Strange desenvolve na obra States and markets, a fim de melhor elucidar os 
objetivos estratégicos, para além da liberalização comercial, que estão associados à escolha 
dos mega-acordos regionais como os principais instrumentos da política de comércio exterior 
do governo democrata. De acordo com a hipótese central deste estudo, por intermédio dessa 
política, os Estados Unidos promoveriam modificações no arcabouço normativo do sistema 
multilateral de comércio, submetendo o atual regime internacional que disciplina as trocas 
comerciais entre os países a significativas transformações.  
 
 




















This dissertation analyses the foreign trade policy conceived throughout the Obama 
administration (2009 – 2017) with the purpose of revealing the policy´s potential implications 
for the international trade regime. The aim of this study is to explain the historical process that 
led the United States to move from immobilism to a more assertive engagement during these 
eight years, with regard to its international insertion through trade. Moreover, the analytical-
methodological approach that Susan Strange presents in States and markets is here employed 
to better clarify strategic objectives beyond trade liberalization, which are associated with the 
preference for mega-regional agreements as the main tools of the Democratic administration’s 
foreign trade policy. According to the central hypothesis of this study, by adopting that trade 
policy, the United States would bring about changes in the normative framework of the 
multilateral trade system, further subjecting the current international regime that regulates 
trade between countries to significant transformations. 
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History tells us that there is an American tradition. Americans don’t passively stand 
by. We engage. We shape. We lead. That is precisely what we are doing right now 
in trade (TRADE POLICY AGENDA, 2015, p. 7). 
 
 
[A]s RTAs [regional trade agreements] proliferate and their scope broadens to 
include policy areas not regulated multilaterally, the risks of regulatory confusion, 
distortion of regional markets, and severe implementation problems are likely. This 
will be to the detriment of all Members [of the World Trade Organization], but small 
countries, which already suffer from limited negotiating leverage and capacity, will 
be disproportionately affected (PANITCHPAKDI, 2002). 
 
 
Enquanto domínio das interações humanas, o comércio constitui uma das faces mais 
visíveis das relações internacionais, concorrendo com outros fenômenos como a guerra e o 
deslocamento humano para além de seu espaço de vivência habitual. Não surpreende, 
portanto, que muitos dos esforços empreendidos pelos cientistas sociais têm se voltado, desde 
há muito, ao estudo de como as trocas de bens se associam às escolhas estratégicas dos 
governos para levar a cabo projetos de desenvolvimento socioeconômico. Ademais, em um 
sistema internacional em que a interdependência econômica se consagra como realidade quase 
irreversível, é natural que a política de comércio exterior ocupe lugar central na 
implementação de políticas públicas que promovam o bem-estar da sociedade.  
Desde 1947, ano em que entra em vigor o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio, a 
dinâmica do intercâmbio comercial foi influenciada, em larga medida, pelo conjunto de 
normas acordadas entre os entes estatais em sucessivas rodadas de negociações. Ao longo 
desse percurso, que teve como ápice da concertação política a criação da Organização 
Mundial do Comércio (OMC) em 1994, foi notório o engajamento ativo dos Estados Unidos 
(EUA) no desenvolvimento do arcabouço regulatório que disciplinaria os fluxos comerciais 
na ordem econômica internacional. Para os sucessivos governos norte-americanos, 
independente do partido que ocupasse o poder na ocasião, se Republicano ou Democrata, 
escrever as “regras do jogo” significava assegurar as vantagens competitivas de seus 
nacionais ante os concorrentes no mercado global.  
Nesse contínuo processo de adensamento normativo, o multilateralismo despontou 
como opção privilegiada nos cálculos estratégicos dos responsáveis pela formulação da 
política de comércio exterior dos EUA. Em tempos mais recentes, no entanto, novas 
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iniciativas sugerem que essa estratégia vem sendo objeto de revisão, a fim de adaptar-se às 
circunstâncias que foram se apresentando como obstáculos ao afã norte-americano de 
robustecer o sistema multilateral de comércio de acordo com suas convicções sobre o que 
significa um ambiente justo de competição. 
No recuo de mais de uma década, elementos de ruptura e continuidade com a 
administração republicana de George W. Bush são identificados quando se analisam as 
iniciativas dos governos de Barack Hussein Obama em matéria de política de comércio 
exterior. Nesse regresso ao passado recente, o lançamento do programa republicano 
denominado de liberalização competitiva 1é marco inaugural para uma nova assertividade no 
que concerne à inserção internacional do país por intermédio do comércio. Grosso modo, 
tratava-se de conferir ênfase às negociações bilaterais e regionais como meios mais adequados 
para que os EUA exercessem maior poder de barganha junto aos demais países, de modo a 
complementar e reforçar as tratativas em curso no nível multilateral (CHAN, 2005).  
Frustrados com a paralisia das negociações no âmbito da organização afiançadora do 
sistema multilateral de comércio e desiludidos com a perspectiva de que o projeto da ALCA2 
pudesse vingar, os EUA fizeram da via bilateral e regional de negociação uma oportunidade 
de impor sua agenda comercial para além da simples desgravação tarifária. Ao firmarem 
acordos de livre comércio com outros países, os chamados templates, que basicamente 
seguiam a moldura do NAFTA, os artífices da política comercial de “Bush filho” encontraram 
uma fórmula que parecia responder às necessidades prementes do país de, a um só tempo, 
abrir novos mercados aos seus produtos e serviços, além de aprovar as denominadas trade 
related issues. Objetivos a que se contrapunha a maioria dos países de menor 
desenvolvimento relativo, os quais, reunidos em agrupamentos formais e informais, passaram 
e continuam a exigir regras mais justas em termos de distribuição de ganhos.  
Após anos de uma ativa diplomacia comercial republicana, sobreveio uma fase em que 
prevaleceu uma postura de retraimento no que diz respeito às negociações comerciais, 
coincidindo com o primeiro mandato de Barack Obama na Presidência dos EUA. Tudo 
indicava que as ações do governo estavam coerentes com as promessas de campanha de não 
dar seguimento às diretivas comerciais da administração antecessora. Contudo, o que parecia 
                                                          
1 Nova estratégia comercial que, segundo documento oficial divulgado pelo governo, a Trade Policy Agenda de 
2005, teria sido lançada em 2001, quando se iniciava o primeiro governo de George W. Bush.   
2 Programado para estabelecer a área de livre comércio de maior abrangência geográfica do mundo, ao reunir 34 
países, além de fixar regras comuns em outros temas, o projeto de criação da ALCA, cujas negociações foram 
iniciadas na Cúpula das Américas de 1994, durante o governo Clinton, foi inviabilizado graças à decisão dos 
governos brasileiro, argentino e venezuelano de pôr termo às rodadas de negociações, em 2005, na Cúpula das 
Américas de Mar del Plata. 
14 
 
um sinal de deliberada rejeição dos postulados do livre comércio, em geral, e da doutrina da 
liberalização competitiva, em particular, logo se esvaiu em críticas infundadas. Com efeito, 
ao iniciar o segundo governo Obama, novas diretrizes apontaram para uma retomada do 
ativismo comercial que havia caracterizado o último governo republicano, a despeito da 
escolha de distintos instrumentos legais para torná-las efetivas. Em vez dos tratados bilaterais 
de livre comércio, a administração democrata privilegiou negociações de acordos de maior 
escopo normativo e geográfico.  
Tendo como pano de fundo os fatos acima narrados, este trabalho buscará responder a 
seguinte pergunta de pesquisa: quais as implicações da política de comércio exterior 
concebida ao longo dos governos Obama para o regime internacional de comércio? Desse 
questionamento amplo se desdobra a seguinte hipótese que, com base na análise empírica dos 
fatos e dos documentos e na argumentação a ser desenvolvida, será objeto de confirmação ou 
refutação, no todo ou parcialmente; a saber: ceteris paribus3, ao fazer uso de seu “poder 
estrutural” por meio da política de comércio exterior idealizada ao longo dos governos 
Obama, os EUA modificariam o arcabouço normativo que disciplina os fluxos globais de 
comércio, resultando em uma mudança tanto “no” quanto “do” atual regime internacional 
de comércio.  
Para responder à pergunta central e testar a hipótese da pesquisa, o presente trabalho 
está organizado em três capítulos, encadeados em uma sequência lógico-argumentativa. No 
primeiro, será apresentado o conceito de poder estrutural que a acadêmica britânica Susan 
Strange desenvolve na obra States and markets. Parte-se do pressuposto de que a aplicação de 
tal conceito, enquanto elemento fundamental do enfoque analítico-metodológico concebido 
pela autora, vai ao encontro do propósito de descortinar nuances da realidade da economia 
política internacional que, nem sempre, são de fácil apercepção. No caso sob análise, servirá 
para melhor entender as motivações e as escolhas estratégicas que fundamentaram a 
formulação das agendas de política comercial nos governos Obama. Não se trata, portanto, de 
um trabalho com a finalidade precípua de testar a validade da perspectiva analítica de Strange, 
ainda que sua utilidade para os estudos dos fenômenos da economia política internacional 
venha a ser lateralmente posta à prova.  
À segunda parte corresponde o próprio período de análise deste trabalho: os oitos anos 
que perpassam os dois mandatos de Barack Obama na Presidência dos EUA, que se estendem 
de 20 de janeiro de 2009 a 20 de janeiro de 2017. O foco será dirigido ao conteúdo das 
                                                          
3 Isto é: “mantidas inalteradas todas as outras coisas”.  
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agendas de política comercial dos dois governos, ressaltando seus principais instrumentos 
legais, a exemplo dos projetos de acordos comerciais que contaram com o engajamento ativo 
dos EUA. De fundamental importância será o resgate das variáveis conjunturais que ajudam a 
explicar os perfis de comportamento estatal que distinguem o primeiro do segundo governo 
no tocante às negociações comerciais. Em outras palavras, buscar-se-á identificar o conjunto 
de fatores, domésticos e externos, que elucidam o que se apresentou como uma verdadeira 
guinada da política de comércio exterior, da introversão à assertividade. 
Os dois primeiros capítulos deter-se-ão ao exame da variável independente: o uso do 
poder estrutural pelos EUA, que se traduz na própria reformulação das diretrizes da política 
de comércio exterior ao longo dos governos Obama. Sendo assim, reitera-se: ao conceito de 
poder estrutural se voltará o primeiro capítulo, e sobre o conteúdo das agendas de comércio 
exterior e como ele se relaciona à perspectiva analítica proposta por Strange tratará o segundo 
capítulo. Em conformidade com que asseveram Marconi e Lakatos (2000, p. 189), entende-se 
por variável independente como aquela que “influência, determina ou afeta outra variável; é o 
fator determinante, condição ou causa para determinado resultado, efeito ou consequência”. 
Ao último capítulo será reservada a comprovação da variável dependente, que se desdobra em 
duas outras variáveis: a mudança no e do regime internacional de comércio. Para os fins desta 
pesquisa, assume-se como sendo variável dependente “o fator que aparece, desaparece ou 
varia à medida que o investigador introduz, tira ou modifica a variável independente” 
(MARCONI e LAKATOS, 2000, p. 189).  
Na cadeia causal da hipótese em apreço, como se pode observar na Figura 1, o liame 
entre a variável independente (X) e a variável dependente (Y) será realizado pela 
interveniência dos principais instrumentos da política comercial de Obama: os mega-acordos 
de comércio e investimento. Ambos os instrumentos se interpõem na relação causal (XY), 
constituindo a variável interveniente (W) do modelo sugerido, de modo a satisfazer as três 
relações assimétricas que Marconi e Lakatos (2000, p. 211) consideram como condições 
necessárias para a verificação de sua existência: 1) “a definição de uma relação causal original 
entre as variáveis independente e dependente (X-Y)”; 2) “uma relação entre a variável 
independente e a variável interveniente (XW), de tal modo que a variável independente atua 
como causa da variável interveniente”; 3) “uma relação entre a variável interveniente e a 
variável dependente (WY), de tal modo que a variável interveniente atua como causa da 
variável dependente.”    
Para tanto, à título de comprovação empírica, realizar-se-á uma análise comparativa 
entre dispositivos normativos dos acordos multilaterais da OMC e aqueles que constam no 
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Tratado da Parceria Transpacífico (TPP): o mais importante instrumento legal, até então, 
assinado pelo governo Obama. Nesse estudo comparativo, em conformidade com a hipótese 
sugerida, tenciona-se encontrar no TPP tanto normas já contempladas pelos acordos 
multilaterais da OMC – aqueles de que são partes todos os membros da organização –, mas 
que buscam alargar o seu núcleo normativo, o que comprovaria a mudança no regime, quanto 
disciplinas inéditas, que escapam ao arcabouço normativo que regula as relações entre todos 
os sócios daquele organismo internacional, atestando a hipótese de que os EUA também 
estariam promovendo uma mudança do próprio regime internacional de comércio que vinha 
se consolidando desde 1947. 
Como se pode inferir, será indispensável o resgate de alguma perspectiva analítica, 
consagrada na literatura da disciplina acadêmica de Relações Internacionais, que verse sobre o 
conceito de regimes internacionais e suas possibilidades de transformação. Para cumprir com 
esse propósito, que será objeto de tratamento do terceiro capítulo, priorizar-se-ão as 
definições concebidas pelo cientista político Stephen Krasner, mas sem descuidar de inserir a 
análise do autor no contexto geral de outros relevantes trabalhos a respeito do mesmo tema.  
O discurso de Supachai Panitchpakdi, então Diretor Geral da OMC, no Parlamento 
Europeu, por ocasião de uma conferência sobre os futuros desafios para a Rodada de Doha, 
chama a atenção para uma questão que intriga tanto a comunidade acadêmica quanto os 
agentes estatais que lidam com o comércio internacional: a recente onda de proliferação de 
acordos regionais e suas implicações para o sistema multilateral de comércio. Contribuiriam 
eles para o reforço ou para a dilapidação do sistema que tem como seu lastro jurídico-
institucional a OMC? O dissenso que prevalece sobre o tema é revelador do grau de 
complexidade que ele suscita. Talvez o presente trabalho possa desvelar caminhos para um 
entendimento mais aproximado das forças que influenciarão os rumos do comércio 
internacional nos anos vindouros. Desde logo, parte-se da premissa de que uma resposta 
convincente não poderá ignorar as recentes escolhas estratégicas dos EUA no âmbito de sua 
política de comércio exterior. Como bem alardeou o próprio representante máximo do órgão 
encarregado da implementação das diretrizes comerciais do país: “Americans don´t passively 
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